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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA OE SÃO FRANCISCO 

Estado do Espírito Santo 
Ru.11 Oescmb1rg1dorOanton Oasros -03 -Barra de Sâ-0 Franci$Co-ES 

L E l Nº 05211001 

CRIA A CASA DO CIDADÃO FRANCISQUENSE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO 
FRANCISCO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 
USANDO DE SUAS A TRIBUIÇÕES, 

DECRETA: 

Ar!. 1° - Fica criada na Secretaria Municipal de Ação 
Social, a Casa do Cidadão Francisquense, para prestação de serviços de 
onemação e assistência jw·ídica gratuita; orie11taçcio e assistência em relação 
aos direi1os do consumidor. aos carentes do Município. 

Art. 2º - A Casa do Cidadão terá. dentre outras. as 
segumtesfunções: 

1 - Prestar serviços de orienlação, assisléncia e defesa 
Jurídica aos cidadãos francisquenses enquadrados dentro das exigências da 
presente Lei: 

11 - Prestar ao cidadão, se111íço de acompanhamento em 
processos administrativos perante Instituições Públicas e Awárquicas, que 
tenham por causa, a luta por quaisquer dos direitos e garantias individuais 
previstas na Constituição Federal; 

111 - Prestar serviços de orientação e defesa do 
Conswnidor, em caráter de cooperação e parceria com o Sis/ema Municipal 
de Defesa do Consumidor e a Coordenadoria Atfunicipal de Defesa do 
Consumidor - PROCON, quando solicitado e autorizado por este: 

IV - .4r1icular-se com órgcios públicos federais, estaduais e 
municipais, empresas privadas e sociedade civil organizada. para promoção 



CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO FRANCISCO 
Estado do Espírito Santo 

Rua ~•da< DanlOll Bescos-03 - Bem ele Sio f rllllCIKo - ES 

da c1dadama. nesta compreendida. a defesa dos interesses cons11/11cionais do 
cidadão; 

V Propiciar aos cidadãos jiw1cisq11e11ses. especlalmenle 
os enquadrados nesta lei, o conhecimento de seus direitos f undamentais, 
meios eficazes para o exercício de tais direitos, bem assim .formas de remover 
os obstáculos para garantir ao cidadão, o acesso à ;ustu;a promovendo assim. 
o pleno exercicw da c1dada111a; 

1 ·1- Cumpnr outras atividades. compatíveis com a narureza 
de suas funções. que lhe forem atribuídas pelo Poder Execu11vo Al11mc1pal; 

Parágrqfo l Ínico O Município poderá firmar Convénio 
com o Estado do Espírito santo. através de suas Secrelarias, com a União, 
com Organizações Não Governamentais. para obtenção de recursos 
.fina11c.:e1ros ou técnicos. para a consecução de seus objetivos. 

Art. 3° - As at1v1dades da Casa do Cidadão, serão exercidas 
exclus/\>amente em prol dos cidadãos care111es. estando compreend1dos nessa 
camada social, para e.fenos da presente lei, as seguintes pessoas: 

I Os cidadãos que não possuam rendimento superior a 
02(do1s) salários mímmos mensais. estando compreendido nesse valor. toda a 
fonte de salários e renda do cidadão; 

II - Os c1dadl1os que não possuam patnmônw rmoblliário, 
além de sua própria residência: 

III - Os cidadãos que tenham comprovada residência neste 
A1u11icipio. por um período mimmo de Ol(um) ano. 

Arr. ./º - Para execução dos serviços me11c1onados na 
preseme Lei, o Poder Execrmvo lV/1111ic1pal, fica a111ori::ado a contratar os 
segumtes profissionais· 

1 - Três(03) Advogados, regularmente l11scntos na Ordem 
dos Advogados do Brastl. c11/as atividades ,1uríd1cas este;am radicadas nesle 
1\41111icípio: 
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11 Ouo(oito) Estagtários. que residam nesra Cidade. 

Parágrafo Único - Os advogados .1·erão contratados para 
prestaçilo de serviços. sem s11bordi11ação j urídica, sem vi11c11fo empregalícfo, 
nos termos das leis A•funicipais vigentes. 

Arr. 5° - Compele aos adl·ogados contratados pai·a a Casa 
do Cidadão: 

/ Em111r parereres e.scritos e verbats sobre dtreuos 
fundamentais dos cidadãos. proporc1011ando-lhe além do conhec1111e11to. a 
fom10 pela qual 1erá acesso ao e:cercic10 de sua c1doda111a; 

li Propor e comestar ações 1ud1c1ms. sob a forma de 
oss1sténc1a j urídica e defesa dos d1re1tos dos necessitados enquadrados na 
presenle lei; 

III Assimr o cidadão em processos administra/lvos, 
pera111e Jnshtwt;ões Públicas e Autárqwcas. bem assim na defesa de seus 
mteresses na cond1çilo d<! consumidor 

Art 6° - Aos esraguino.ç contratados. caberão denrre outras. 
as seg111111es respo11sab1/idades: 

J - Auxiliar advogados na elaboração de penções. 
requerrmemos diversos e pesquisas. além do atend1me1110 ao cidadão e 
aco111panhame11to de processos administrativos e judiciais; 

f 1 Emitir pareceres escriws e verbG1s sobre dtre11os 
fundumemais dos cidadãos. proporc1011a11do-lhe além do conhec1me11to. a 
fom1a pela qual o cidadão terá acesso ao exercício de sua cidadania, com a 
del'1da supen•ISÕo ocular de um dos (l(/vogados contratados poro os referidos 
sen:zços 

Ili 4compai1/zar o cidadão em repar11ções plÍblicas, 
orientando-lhe e na medida possfve/, fac1/itando-lhe o pleno exercício da 
c1dada11ia. 
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Arl. 7° - Os profissionais contratados para a execução dos 
sen•iços menc1011ados 11a presenLe Lei, lerão. mensalmente. as segumles 
rem1meraçõcs: 

1-A<A·ogado RS 540.00fqumhentos e quarenl/J reais): 
n - Estaguirio. 70'YD(se1en10 por cento) do solário mintmo. 

Parágrafo Único - Os wúores de que trotam os mcisas 
supra, serão pagos mensalmente, e devidamente corrigidos de acordo com os 
índices aplicados aosfuncionános públicos mzmic1/Jais em geral. 

Arl. 8° - O Prefeito Municipal poderá, através de Decreto, 
regulamenJar o fu11cilJ11amet110 da CastJ do Cu/adão . 

. -lrt. 9º - f 1co aberto à Secretaria 4.lumc1pal de Ação Social. 
n crédito especlOl 110 \·ator de RS 40.000 OO(quarenJu mil reais). paro otel1Óer 
à segumte programação. 
I 1000 Secretaria i\tlunictpal de Ação Social 
1100 I - Secretaria 1\tf1111icipol de Ação Social 
15 -Assistência e Previdêncta 
81 -Assistência 
./86 -Assistência Social Geral 
I JlJ- \lam1te11çàodaCasodoCidadâo 
31/0-Pessoa/ 
3111 - Pessoal Cn7L._ ................. ___ ............................... RS ./.000.00 
3110-JlaU!rial de Consumo . .... _.. ... . ...... _ ... .............. RS I 000.00 
J 13() - Serviços de terceiros e encargos 
3132- Owros serviços de terceiros ....... .... ........................... R$ 30.000,00 
.:// 00- lnvestlmentos 
4120- equipamentos e material permanente .......................... R$ 5. 000. 00 
TOTAL ................................................................................. .R$ 40.000,00 

An 10 - Os recursos paraja:;er face às despe.sa.f do artigo 
amerior advirão do cancelamelllo da seguinte dotação orçamenJána: 
99999. 99999991. 0870. O. O. 00. 00 - Resen•a de rommgê11c10 
9 0.0.0.00.00- Resen·a de contmgêncw 
9.9 0.0.00.00 Reserva de comingência 
9. 9.9.0. 00. 00 - Reserva de co11til1gêncw 



• 

CÂMARA MUNICIPAL OE BARRA OE SÃO FRANCISCO 
Estado do Espirito Santo 

R.u.1 Ofl:tmbttgedor Oantan 811101 ... t13-Blrr1 de Slo Franc.l1eo-ES 

9 9. 9. 9.00.00 Reserva de con11ngenc1a._. . ...................... RS ./0.000.00 

Art. I 1 - Esta Lei emrará em vigor na dara de sua 
p11b/1cação. re\'ogadas as dispo.nções em contrário. 

Sala llugo de Varga.~ F o es, 15 de maia de 200 J. 

ADllTO~.~i,.....,.< 

PRESIDElvTI:. DA 

&g. em ln•ro própno 
,\ ·a <!:fª supra 

t"LCl!vl4R D . ifLA ALVES 
AGBNTE ADlvffN/STIU11VO 
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